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PREGÃO EtErRÔNrcO NS 6/2023.

Torna-sç público, para conhecimento dos interessados, que g CÂfUAne MUNICIPAI

DE PITANGA, por meio do Departamento de Administração, sediada na Rua Visconde de

Guarapuava, n9 311, bairro Centro, Pitanga - PR, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,

na forma ETETRÔNrcÀ com'critério de julgamento MENOR PREçO, nos termos da Lei.ne

10;520, de L7 de julho de 2002, do Decreto ne 10.A24, de 20 de setembro de 2019, da

lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n" 123,

de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste

Edital.

Data da sessão: t7 de novembro de 2023, às th.

Recebimento de Propostas: Até às th do dia 17 de novembro de2023

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br, UASG 928160

Canal de publicidade: Portal da Transparência da Câmara Municipal de Pitanga PR,

disponível em www. pitan ga. p r. I e g. br, e www. gov. br/com pras/pt-br

Pregoeira: Regiane Bobato (Portaria ne 70, de 27 de outubro de 2023).

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de um veículo zero quilômetro, categoria

SUV médio, conforme especificações e quantitativos no Anexo I - Termo de Referência

t.2. A licitação será realizada em único item. 
t

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências

contidas neste edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.
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2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

2.1. As despesas decorrentes do contrato oriundo db presente certame serão custeadas por

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Pitanga para

o exercícío de2023, de acordo com a classificação a, seguir:

01.001.01.031.0101.1.111 - aquisição de veículo para o Poder Legislativo na conta despesa

4.4.g0.52.00.00 - equipamentos e material permamente.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que pêrmite a

participação dôs'interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.gov.brlcompras/pt-br, por meio de certificado digital conferido peta tàaestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu. representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados,

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO

S:*
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4.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9e da N

SEGES/MP ne 3, de 2018.

4.1.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempreses e empresas de

pequeno porte, para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar ne 123, de 2006. /

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.3. Não poderão ilarticipar desta licitação os ihteressados:

a) proibidos de participar: de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

b) que não.atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

recebeÍ citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução

ou liquidação;

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

g) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ne 7 46 I àOL -TCU-Plen ário);

h) sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da lnstrução

Normâtiva SEGES/MP ne 5, de 20L7.

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns 1.23, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

1. nos itens em que â participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "nào" apenas produzirá o efeito de o

licitante não ter Oiráto ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
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b) que está ciente e concorda bom as condições contidas no Edital e seus anexos;

c) que cumpre os requisitos para ? habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

d) que. inexistem fatos impeditivos para süa habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição Federal;

f) que a proposta foi elaborada de forma independente.

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executendo tiabalho degradantq

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. l-e e no inciso lll do art. 5e da

Constituição Fedefal;

h) qug o objeto é prestadg por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cergos prevista em lei par,a pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.

93 da Lei ns 8.213, de 24de julho de 1991. .

4.5. A declaração falsa relativa ao cumpririrento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTACÃO Oe PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado.e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documpntação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poder,ão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de'regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, §'1e, da Lei Complementar ne L23, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico d.urante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados par:a avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

enceiramento do enüio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante dever'á enviar sua proposta mediante o 'preenchimento, no sistema
.

eletrônico, dos seguintes camposi

a)Valor do item;

b) marca;

c)fabricante;

d) descrição detalha*a do objeto, contendo as informações iguais ou' similares à

especificação do Termo de Referência;

6.2. Todas as eipecificaçOes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. [§os valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários,_trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens.
,

6.4. Os.preços ofertados, tanto na proposta inicial, quantd ne etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.

Rua Viscoàde de Gqarapuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações púbficas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1 O descumpiimento das regras supramehcionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscálização do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequênciasl assinatura de prazo para

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51,

inciso lX, da Lei Orgânica Municipal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa. contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veÍificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por.extenso (art. 5s da Lei ne 8.666/93).

6.7.1. Ocorrendo divergência entre os preço unitário e o global, prevalecerá o primeiro;

no caso de divergência entre o valor numérico e o valor expresso por extenso,

prevalecerá este últímo.

6.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objetb deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

6.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ati contidas ou que estàbeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

6.10. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no

mercado no dia de sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CIÁSSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO Oe 1ANCES

7.t. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

,tr
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vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

Referência.

7.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

.7.2.2. A desclassificação,será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo íeal por todos os participantes.

7-2.3. A não desclassificação da proposta'não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito'na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do'seu recebimento e do

valor consignado no registro

7.5.L. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para.

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de volores ou percentuois entre os lonces, que incidirá

tonto em relaçõo oos lances intermediórios quonto em retoiõo à proposta que cobrir o

melhor oferto dereia ser de RS 200,00 (duzentos reais).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa

"aberto",'em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessiyos, com prorrogações.

7.tO A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

proirogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

'minutos 
do período de duração da sessão pública.

7.tl A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de pror,rogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.72 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,'justificàdamente, admitir o reínício

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos doii ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação d'o licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da étapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vintq e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.78. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente,lances, concorrerá com g valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e.empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
,l

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microernpresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa dê maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar,se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ns8.538, de

2015. \

7.21. Nessas condições, as propostas de microempreses e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ôu melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
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no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
,',

(cinco por cento); na ordem de classificação, para o exercício cio mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno portê que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre etas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.25. 59 poderá haver êmpate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 38, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, ao objeto produzido:

a) no país;

b) por empresas' brasileiras;

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sisterna eletrônico

dentre as propostas ou'os lances empatados

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenhp apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste Edital.

7.28.L.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada. pelos

demais licitantes. ,

M̂i,*-
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7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas,

envie a proposta adequada ao último. lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido,.a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequàção ao objêto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anêxos, observado o disposto no

parágrafo único do art. 7e e no § 9e do art.26 do Decreto ns LO.024l2OIg.

8.1.1. Não se admitirá proposta que apresente valores incompatíveis com os preços de

mercado.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior

ao preço máximo fixado ou que apresentdr preço manifestamente inexequível.

8.2.L. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, Einda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais

e instalações de propriedade do próprio ticitante, para os quais ele renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração.

8,3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fundamentam a suspeita.

8.4. Na hipótese de necessidade de suspengão da sessão pública para a rea.lização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a.sessão pública somente poderá ser

relniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

$,*
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8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas sob pena de não

aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclasSificado, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidadé, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cho('a nova

data e horário para a sua continuidade.

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a propostà não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova verificação, pelo sisiema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

arti§os 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, sê for o

caso.

8.9. O Pregoeiro poderá ,encaminhar,_ por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições divprsas das previstas neste Edital.

8.10. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitâr a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

. 8.10.2. Enceriada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro Íugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, e§pecialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

,FL§,-9Í-
F
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aos seguintes cadastros:
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a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://çeiscadastro. csu.gov, brlindex.aspx?Return Url=o/o2f

https://certidoes.cgu. gov. b r/);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos. de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(https://www.cn i. ius.br/i m orobidade adm/consu ltar req uerido. p hp);

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.7.2. Para a con,sulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b" , "c" e "d" acima'pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do

TCU ( https://certid oes-apf. ap ps.tcu. gov. brl)

9.L.2.L. A consulta aos cadastros será realizada.em nome da empresa licitante e

' também de seu sócio majorítário, por força do art. t2 da Lei n" 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de.contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.L.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.L.2.4. O licitante será convoçado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

9.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

do empaie ficto, previsto nos arts. 44 e 45 §a Lei Complementar ne L23, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

L
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regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,

conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

9.3.1. O interessado, para efeítos de habilitação prevista na tnsirução Normativa
,.

SEGES/MP ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à dâta prevista para

recebimento das propostas.

9.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva docurnentação atualizada.

9.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3e, do Decreto tO.O24,

de 2019.

9.+. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

cônvocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob

pena de inabilitação

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitaisl quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital. , . \

9.5. Não serão aceitos àocumentos de habilitação com indicação dê CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o licitante for a filial, todos os documentos deverão éstar em nome da filial,.excelo aqueles

documentos que, pela 
.própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

9.7.t. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e,ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encarqinhar, nos *.r*o, deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

s
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9.9. Habilitação iurídica :

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2. Em se tratando de. microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de MiCroempreendedor lndividual - CCMEI;

9.9.3. No caso de sociedade empr.esária: ato consiitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado.de

documento comprobatório de seus administradores;

9.9.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

- - 
^ 

- -!agencra;

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

âdministradores;

9.9.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização.

g.g.7. Os documentos acima áeverão estar acompanhatlos de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.10. Regularidade fiscal e trabalhista: .

7) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de O2lLOl2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

$*
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d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certÍdão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

e) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de

Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

f) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais

da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão'Negativa de Debito ou Certidão

Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.10:1 Caso s licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

liôitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda competente

.do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma,da lei.

g.LO.z. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob

pena de inabilitação

,9.11. Qualificação Ecônômico-Financeira

9.11.1. Certidão negativa de fatência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica; :

9.12. Documentâção Complementar: Declaração Unificada, conforme Anexo lll;

9.12. A habilitação dos licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição

cadastral no SICAF, desde que os docu.mentos comprobatórios estejarn validados e

atualizados.

9.12.O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art.6" da lnstrução Normativa

SLTI/MPOG n" 3, de 26 abril de 2018, poderá substituir apenas os documêntos indicados nos

subitens acima - Habilitação Jurídica (9.8), Qualificação econômico-financeira'(9.10) e

Regularidade fiscal e trabalhista (9.9), s'endo que os demais são obrigatórios apresentação, g
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9.I2.1. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF-

CRC), o liôitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento

válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação,

ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas

ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar ne L2312006;'.

9.13. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidôes de

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma

documentação vencida junto ao SICAF.

9.14. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou,

na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos úttimos 180

(cento e oitenta) dias contados da data da abertura da sessão pública. Para as demais

certidões emltidas que não especifiquem seu prazo de validade, será, considerado o prazo

máximo de 90 (noventa)dias, contados a partir de zuas respectivas emissões, devendo estar

válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.

9.15. Em caso de paralilação (greve ou outros motivos) dos servidores de órgàos públicos

Federais, Estaduais e Municipais, em 
.qualque.r 

esfera de Poder (Legislativo, Executivo e

Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará

condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da

abertura dos envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento da

paralisação

9.16. Será inabilitarilo o liciiante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital, caso em que o Pregoeiro retoma.rá o procedimento a partir da

.fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim

9.17. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos

9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa dé pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
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9.19. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação

9.20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou emprese de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularid.ade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (çinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.2t. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previstô no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, iem preluízo das sanções previstas neste Edital, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa com alguma .restrição na documentação fiscal e tra[alhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

g.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Prêgoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'' a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

9.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Edital.

9.24. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne L23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida paia aceitação da proposta subsequente.

9.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

10. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS

CoMPTEMENTARES DE HABTUTAçÃO e DA Í)OCUMENTAçÃO OR|G|NAT

10.1 A proposta final do lícitante,declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

02h (duas horas) a contar da solicitação do Fregoeiro no sisterna eletrônico e deverá:

I
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10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

LO,L.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.
l-

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em format'o digital, via sistema, no prazo de 02 (duasl horas,

sob pena de inabilitação.

10.3. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por

meio do email:camara@p itansa.or.lee.br Após o envio do e-mai{, o responsávelpeto envio

deverá entrar em contato com o Pregôeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu'

conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não

forem recebidos em virtude de problemas ào servidor ou navegador, tanto da'Câmara

Municipal de Pitanga/PR quanto do emissor

10.3.1. Transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de

análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo

Pregoeilo, o registro da não aceitação da proposta.

10.3.1.1. Em caso de impgssibilidade de atendimento ao ptazo, o licitante deverá

solicitar prorrogação, dentro do prazo estipulado, via "chat" ou e-mail.

10.3.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar do processo desde a realização da sessão pública.

L0.3.3. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviar a Proposta de

Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro desclassificará e

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordêm de classificação,

até a apuração da que atenda a este Edital.

10.4. A proposta deverá ser redigida conforme rnodelo constante do Anexo ll do presente

Edital, ddvendo ser especificados os preços unitários e totais, em moeda corrente nacional,

em algarismo com até duas casas decimais e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo

$/
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fi nanceiro ou previsão inflacionária.

' 10.4.1. O prazo de validade dà proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados

da data estipulada para a abertqra do presente certame.

L0.4.2. A proposta, enviada exclusivamente por rneio do Sistema Eletrônico, deve atender

todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital sob pena de desclassificação.

L0.5. A Contratante poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da

proposta por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido. Entretanto,

no caso de concordância, a proposta não poderá ser modificada.

10.6. A documentação constante no item 9, caso solicitada, deverá ser encaminhada em

original ou cópia auienticada, luntamente com a proposta final também original, no prazo

maximo de Of (três) d contados da solicitação do pr:egoeiro no sistema eletrônico,

no seguinte endereço: Rua Visconde de Guarapuava, 311, Centro; Pitanga - PR CEP 85.200-

000, aos cuidados do Departamento de Administração.

10.7. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o

pregoeiroodeclararávencedor. ' ' .

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor é decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e traba'ihista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intenção de recorrer, de' forma motivada, isto é, indicando conüa qual(is) decisão(ões)

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, prrc decidir se admite ou não o recurso,
r\

fundamentadamente.

LL.Z.!. Nesse momento o Pregoeiro não. adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorre'r importará

a decadência desse direito-

§"
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11.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

,àutros três dias, que começarão a contar do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.5. O recurso contra decisão dg Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrãrrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco)

dias para:

a) Negar. admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo

estabelecido;

b) motivadamente, reconsiderar a decisão ;

c) manter a decisão, êncaminhando o recurso à autoridade com.petente.

tL.7,. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.8: Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

12..DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
.

Lz.L. Asessão pública poderá ser reaberta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
^

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificadg ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1", da Lei

Complementar 1e L23/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao'encerremento da etapa de lances.

12.2. Todos os liiitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar à sessão

reaberta.

L2.2.L. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ôu e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

J*
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L2.2.2. A,cdnvocação feita por e-mail dar-se-á de acordo corn os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadãstrais atualizados

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Não haveíá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAT

15.1. Será exigida garântia contratual dos bens fornecidos na presente contratação,

complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de

Referência

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação será emitida a nota de empenho.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de cinco dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação por email, para aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sánções previstas neste Edital.

16.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser -prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pe.la Administração.

16.4. O aceite da nota de empenho emitido ao adjudicatário, implica no reconhecimento de
quel
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisfo são aquelas previstas nos artigos 77

e 78 da Lei ne 8.666, de 1993, e reconhece os dlreitos da Administração previstos nos artigos

F
o

Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
CEP 85.200-000 - Pitãnga - Paraná

camara@pitan ga.pr.lêg.bi
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79 e 80 da mesma Lei.

16.5 O prazo de vigência da contratação é o previsto no termo de referência.

15.6. Previamente à contratação a Administração realizaráconsulta ao SICAF para'identificar

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de

20t8, e nos termos do art. 6d, lll, da Lei ne 70.522, de L9 de julho de 2002, consulta previa

ao CADiN.

16.7. Na hipótese dà irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá reguiarizar a

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação

das penalidades previstas no edital e anexos.

16.8. No momento do aceite da nota de empenho será exigida a comprovação das condições

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato.

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a aceitat a nota de empenho, a Administração, sem

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de clSssificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposte e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, aceitar a nota de empenho.

17. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZAçÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

lermo 0e Heterenoa.

18. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência

d*
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19. DO PAGAMENTO
i

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

20. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

20.1. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará a.aplicação das.

seguintes sanções:

a) Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento

licitatório ou .da execução contratua[;

b) Multa equivalente aO,5%o (cinco décimos por cento), sobre o valor total.da licitação,.'por

dia útil, limitada ao percentual máxim o de 2% (dois por cento), na hipótese de atraso no

adimplemento de'obrigações, tais como aceite da nota de empenho fora do prazo descrito

neste Edital; 
\

c) Multa de até 70% (dez por cento), sobre o valor total estimado para a licitação, nas

seguintes hipóteses, dentre outras:

c.1) não aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente;

c.2) não entrega de documentação exigida para o certame;

c.3) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou assinatura do contrato;

c.4) não manutenção da proposta;,

c.5) comportamento inidôneo;

c.6) conletimento de fraude fiscal.

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de.licitar e contratar

'com a Contratante pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas no item anterior,

dentre outras, de acordo com a gravidade verificada.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo

prazo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

causados.

20.2. Apenalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sansões.

20.3. Se, durante o pÍocesso de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

Dd..,-.
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infração administrativa tipificada pela Lei' ne 72.846, de 1s de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a êventual

instaura.ção de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR, nos termos da Resolução ne 78, de 5 setembro 2OLg, que regulamenta a

responpabilização administrativa das pessoes jurídicas pela prática de atos contra a Câmara

Municipal de Pitanga.

20.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou, estrangeira nos termos da Lei ne

t2.846,de 1e de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade'administrativa.

20.5. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular doS processos

administrativos específlcos para apuração da ocôrrência de danos e prejuízos à Câmara

Municipal de Pitanga resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou'sem a

participação de agente público.

20.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir. os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme art. 419 do Código Civil.

2Q.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas r:ealizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei ne 8.666, de 1993, e subsidiarÍamente na Lei

ne 9.784, de 1999.

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo

de Referência.

21. DA TMPUGNAçÃO nO EDtrA[ E DO PEDTDO DE ESC|ÁRECTMENTO

21.1. Ate 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
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2L.2. A impugnação poderá ser rêalizada por forma eletrônica, pe.lo e-mail

camara@pitanga.pr.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereçó Rua Visconde

de Guarapuava, ne 311, bairro Centro, Pitanga-PR, aos cuidados do Departaàento de

Administração.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

2L.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no

Edital.

21.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteís,

contado da data de recebimento.do peâido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

2L.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divülgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a Administração.

21.9. Qualquer modificação no Edital realizada mediante o acolhimento de impugnação ou

pedido de esclarecimento será divulgada nos canais de publicidade da Câmara Municipal de

Pitanga, reabrindo-se, em regra, o prazo Ínicialmente estabelecido para a Sessão de

Abertura, salvo se a referida alteração não afetar a formulação de propostas.

22. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

22.L.Da sêssão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferída para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

Rua Visconde de Guàrapuava, 311
Centro Administrativo 28 de Jáneiro
www.p ita n ga. pr.le g. b r

não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

'mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e,classificação.
/

22.5. Ahomologação do resultado desta licitação não implicará dÍreito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Adrninistração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentementê da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na,Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público

22.LO. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.Lt. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.pitanga.pr.leg.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Visconde

de Guarapuava, ne 311, bairro Centro, Pitanga - PR, nos dias úteis, no horário das 8h30min

às 11h30min e das 13h30mín às 17h, mesmo endereço e período no qual os autos do

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.L2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constânte neste Edital e a descrição do

objeto constante no site comprâsgovernamentais, "SIASG" ou Nota de Empenho, prevalecerá,

sempre, a descrição constante do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.



cÂunRA MUNTcTPAL DE PTTANGA
Rira Visconde dé Guaràpuava, 31 1 - Fone/Fax (42136464443 - Cx. Postal 106
Centro Adrfrinistrativo 28'de Janeiro - CEP aS.ZOb-OOO - Pitanga - Paraná
www.pitanga.pr.leg.br camara@pitanga.pr.leg.br

22.L3. Fica eleito o Foro da Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, para serem dirimidas

possíveis dúvidas e questões oriundas desta licitação.

22.L4.lntegram este Edítal, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a)Anexo I - Termo de Referência;

b)Anexo ll- Modelo de Proposta Escrita;

c)Anexo lll- Modelo de Declaração Unificada.

Pitanga, 31 de outubro de 2023

, e)

Lima

Presidente

,l
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ANEXOI

TERMO DE REFERÊNCN

PREGÃO ETETRÔNICO N9 6/2023.

1. OBJETO

Aquisição de um veículo automotor, modelo SUV médio, atendendo às especificações

mínimas constantes neste termo de referência, para atender às necessidades da Câmara

Municipal de Pitanga, conforme condições, quantidades e exigêncías estabelecidas neste

edital e seus anexos:

Item Desoição do Produto Quant. Valor (RS)

01

240.000,00

01

Aquisição de 01 (um) veículo categoria SUV MÉDIO,

OKM, com as seguintes caracterÍsticas mínimas:

1. Especificações Técnicas:

a) Modelo: SUV médio, comprimento 4.400 mm, altura

1.620 mm, largura 1.819 mrh, distância entre os eixos

2.600 mm;

b) CarÍaiidade: 5 lugares;

c) Motorização: L.3, potência 150 CV;

d) Transmissão: Câmbio Autornátíco, assistência

elétrica, 6 marchas;

e) Tração Dia nteira, Pneus zLS I 60, 225 I 55, 2O5 I 50

R17, Rodas de liga leve;

f) Combustível: Flex ou Gasolina, capacidade do tanque

45 litros;

g) Ano de fabricação:2023 ou superior;

h) Cor: cinza, prata (preferencialmente) ou prata

metalizado.;

i)cinco portas, sendo quatro laterais e uma de acesso

ao porta-malas;.

j) porta malas 410 litros;

k)tração 4x2 dianteira ou 4x4.
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2. ltens mínimos de segurança:

a).Freios ABS;

b)06 airbags;

c) Frenagem automática ;

d) Câmera traseira para manobras;

e) Sensores de estacionamento traseiro e dianteiro;

f)faróis de Neblina

g)Alarme antifurto;

h)Vidros Elétricos;

i) Desembaçador do vidro traseiro;

j) Cinto com três pontas para todos os,ocupantes;

k) Travento central das portas; e

l)Volante com ajuste de altura e proÍundidade.

3. Acessórios Mín,imos:

a) Ar condicionado digital quente e frio;

b) Sistema de áudio multimídia com tela sensível ao

toque, rádio AM/FM, função Mp3, com entrada USB e

câmera de ré;

c) Conexao Bluetooth;

d) Computador de bordo;

e) Bancos de couro de preferência na cor preta;

f) comando interno do porta malas e tanque;

g) jogo de tapetes;

h) protetor de carter;

i) Chave (inclusive reserva) com comandos integrados

de abertura, travamento das portas e alarme; e

j) Equipamentos obrigatórios: De acordo com as

exigências do Código de Trânsito Brasileiro e demais

legislações pertinentes.

Dd*
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2. JUSTIFICATIVA

Dentre as atribuições institucionais, sejam elas adntinistrativas, de formação ou legislativas,

existem equelas em que os vereadores e servidores precisam se locomover, seja para

serviços administrativos, tais como entrega de convites, seja para treinamentos em outras

cidades, tais como em Curitiba, Guarapuava ou Maringá, ou ainda, para visitas dos
I

vereadores a órgãos públicos, ao Tribunal de Contas do Estado, sessões itinerantes,

deslocamento a localidades do interior do Município para ouvir Ín-loco a população, na

execução das funções dos vereadores nesta Casa, sejam elas de fiscalizar e legislar. Esses

deslocamentos podem e devem. ser feitos em veículos oficiais, pois estão a serviço do Poder

O atual veículo oficial da Câmara (Fiat Toro 2}t7l, já conta com uma quilometragem

elevada, em torno de 140.000 Km rodados, retratando maior probabilidade de apresentação

de defeitos, desgastes e quebras de componentes e peças, afetando diretamente os gastos

com manutenção preventiva e corretiva

Além disso, trata-se de um veículo com menos itens de segurança, o que causa apreensão

ao seu condutor e ocupantes, principa[mente quando da realização de viagens distantes, as

quais são realizadas com frequência por este órgão para conduzir servidores e vereadores.

As especificaçôes do veículo que se pretende contratar (SUV MÉDIO), tem como objetivo

maior a segurança de todos os passageiros, além 'de viilumbrar um automóvel mais

moderno, robusto, alto e, apto a enfrentar os deslocamentos mais longínquos, cofi interior

espaçoso e melhor performance ao trafegar em qstradas locais, estaduais e federais,

possuindo dimensões que evitam maiores danos em eventuais colisões.

3. TIPO DE JULGAMENTO: Menor-Preço.

Por força do dispo§to no inciso XXI do art 27 da Constituição do Estado do Paraná1, o preço

maxrmo para a presentelicitação será de RS 240.000O0 (duzentos e guarenta mil reais).

'Art.27.A administraçáo pública direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado e dos
Municípíos obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralldade, publicidade, razoabilidade,
eficiência, motivação, economicidade e, também, ao seguinte:
XXI -além'dds requisitos mehcionados no inciso anterior, o órgão licitante,deverá,.nos processos licitatóríos,
estabelecer preço máximo das obras, servíços, compras e alienações a serem contratados.

4. DO PRECO MÁXIMO:
a
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5. DO PAGAMENTO

5.1. O pagamenb será realizado no prazo máximo de ate 10 (dez) dias, contados a partir do

recebimento do objeto e da Nota Fiscal, através de ordem b'ancária, para credito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.?. Consider:a-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá serobrigatoriamente acompanhada da comprovação da

' regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAE ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 da Lei ne 8.666, de 1993.

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.. 31 da lnstrução

Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018.

5.4. HaVendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou,' ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorfente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratadâ providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar Como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condiÇões de habilitação exigidas no edital. :

5.7. Constatando-se. junto' ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prezo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possíveÍ suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

I
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Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,

da lnstrução Normatiüa ne 3, de 26 de abril de 2018.

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratanté

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidáde fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios perünentes e necessários para garantir o recebimento

de seus créditos.

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necesiárias à

rescisão contr:atual nos autos do processo administrativo correspondente,'assegurada.à

contratada a ampla defesa.

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

- até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regulari." ,r. situação

junto- ao SICAF.

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com â contretada inadimplente no SICAF,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

5.12. Quando do ppgamento, será efetuada â retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

5.12.L.. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos iinpostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.12.2 Em cumprimento ao Decreto Municipal ne 141, de 17 de julho de2023, o fornecedor

sujeito' à retenção do lmposto de Renda, deverá' infôrrar. no documento fiscal os

percentuais retativos à retenção conforme o Anexo I da lnstrução Normativa RFB ne L.234,

de 11 de janeiro de 2072.

5.L2.3. O fornecedor amparado por isenção, não incidência ou alíquota zero do lmposto de

Renda, deve informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal,

sob pêna de sujeitar-se à retenção do lmposto de Renda sobre o valor e no percentual total
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correspondente à natureza do bem

6. ENTREGA E CR|TÉRIOS DE ACEITACÃO DO OBJETO

6.1. O veículo deverá ser entregue na Câmara Municipal Pitanga (PR), situada na Rua

Visconde de Guarapuãva, ne 311, Centro, no horário compr,eendido entre as 08h30min e

11h30min e 13h30min às 17h00min, de seg-unda a sexta-feira, exceto feriados,

acompanhado de toda a documentação técnica, catãlogo de peças, manual de operação e

manutenção em Língua Portuguesa,documentâção e termos de garantia,.bem como da

respectiva nota fiscal.

6.2. O prazo de entrega e de 90 (noventa) dias a partir do envio da Nota de Empenho,

podendo ser prorrogado, a criterio da Contratante, desde que a Contratada justifique o

atraso.

6.2.1. Em caso de não aceitação, quando do recebimento prbvisório, fica o fornecedor

obrigado a substituir o veículo, sem custo para a Câmara Municipal de Pitanga, no prazo de

30 (trinta) dias, contados da notificação a ser expedida pelo Poder" Legislativo.

6.2.2. A entrega do veículo deverá ser previamente agendada e dentro do prazo

estabelecido, com a Diretora Geral da Câmara Municipal, pelo telefone (42) 3646-3443. O

frete será de inteira responsabilidade da empresa vencedora assim como deverá ser

entregue em perfeito estado e conservação.

6.2.3. Caso ocorra algum dano durante o transporte, a empresa deverá substituir o veículo

pÕr outro em perfeito estado, com as mesmas especificações do veículo adquirido.

6.3. A contratada deverá fornecer veículo novo, em estrita .conformidade com as

especifiôações de sua proposta, à qual se vincula, responsabilizando-se pelá qualidade do

produto, substituindo aquele que apresentar qualquer tipo de avaria ou impêrfeição, ou não

se adequarem às especificações constantes no edital e anexos, sob pena de aplicação das

san ções ca b íveis, i n cl usivê, rescisào contratu a l.

6.4. O veículo deverá ser disponibilizado com todos os equipamentos exigidos pela legislação

de trânsito (macaco, chave de roda, triângulo, estepe completo, etc.).

7. PRAZ9.E CONDTCÕES pE GARANTIA
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7.L. O prazo mínimo de garantia será de 36 (trinta e seis) meses, contados da data do

recebimento definitivo, cobrindo todas as obrigações praticadas no mercado, excluindo-se

da garantia apenas a reposição de peças e insumos cuja necessidade decorra de desgàste

natural, tais como combustível, fluidos e lubrificantes, pneus, pastilhas de freio, paletas de

limpadores de pára-brisa, sem ônus para a Câmara, a serem realizadas necessariamente na

rede autorizada mais próxima do Município de Pitanga (PR), caso exista, ou em outro

município cuja distância da sede do município de Pitanga, seja de no máximo 200

quilômetros.

7.2. O prazo de garantia que trata o item anterior-se refere ao motor e câmbio, com

cobertura nacional, sendo que, todos os equipamentos e acessórios (itens de série e

opcionais), deverão ser originais de fábrica

7.3. Para a suspensão e elétrica, deverá ser fornecida garantia de no mínimo 03 (três) anos.

7.4.'Para bateria e demais itens, a garentie-deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses,

excetuados maiores prazos de gar.antia que o fornecedor poderá oferecer no ato da.compra,

o que será ôontabilizado pela Câmara Municipal.

8, OBRIGAÇÕES DÂ EONIBAIAITTE

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Editale seus anexos;

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos -\
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da _proposta, para finS de r

aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. cornunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.\.4. acompanhaf e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

tr
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGACÔES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no,Edital, seus anexos e sua

ploposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorientes da boa

e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.11efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, ôonforme especificaçôes, prazo e

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qúal constarão as indicações referentes ar marca, fabricante, modelo, procedência

e prazo de garantia

9.1.11.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

'português 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada i

,9.L.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes ,do objeto, de acordo com os

artigos t2, L3 e L7 a 27,,d:o Códigb de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

g.L.4.comunicar. à Contratante, no prazoYnáximo.de 2+ ivinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação:,

9.1.5. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação

assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

11. DA ATTERACÃO SUBJETIVA

LL.L. É admissível arfusão, cisão ou incorpo.ração da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados peta nova pessoa jurídica todos os requisitos de

10. pA suBcoNTRATAqÂ_O

Não será admitida a subcontratação.

a

»d,-



cÂruaRA MUNIcIPAL DE PITANGA
Rua Visconde de Guarapuava, 311 ; Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administ'aüvo 28 de Janeiro - CEP 85.200-OOO . Pitanga - Paraná
www.pitanga.pr.leg.br camara@piianga.pr.leg.br

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

12. DO CONTROLE E FISCALIZACÃO DA EXECUCÃO

12.1. Nos tuiro. do art. 67 Lei ne 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determiriando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

tz.L.t. O recebimento de material de valor superior a RS 176.000,00 (cento e setenta e

seis mil reais) seirá confiadô a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados

pele autoridade competente.

12.2. A fiscalização de que trate este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terçeiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeiçôes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidáde da Administração ou ,de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei ne 8.666, de 1993..

12.3. O representente da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

13. DAS SANCÕES ADM INISTRATIVAS

13.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, d'e descumprimento de

. obrigação contratual, de falha na execução do Çontrato ou de inexecução total do objeto,

garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, com as seguintes penalidades:

a)Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Câmara Municipal de Pitanga, por prazo não superior a dois anos; ou

§f
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

13.2. Poder:á ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

a) Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente,

e nas sítuações que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade

patrimonial ou humana, desde que não caiba a aplicação de sanção mais gravei

b) Outras ôcorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do objeto do

contratente, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

13.3. Poderá ser aplicada a sanção de muJta nas seguintes condições:

a) Compensatória:.

a.1) de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida,no caso de inexecução

parcial do objeto;

a.2) de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parte inadimplida, no caso'de reincidência, ou

quando a inexecução parcialtambém caracterizar abandono da execução do contrato.

a.3) de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total.

b.1) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total da parcela inadimplida, por dia de

atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, a partir de quando será caracterizada a inexecução

parcial do objeto, no caso de atraso injustifiçado na execução do objeto;

b.2) de. L% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o

limite de 15 (quinze) dias, no caso de reincidência, será aplicada a multa.

13.3.1. A fixação das multas compensatórias não obsta o ajuizamento de demanda buicando

indenização'suplementar em faVor da contratante, sendo o dano superior ao percentual

referido.

73.3.2.0 valor da multa poderá ser descontado da fatura devida à contratada.

L3.3.2.L. Se o valor da fatura for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

L3.3.2.2. Es§ota dos os mêios administrativos para cobrança do valor devido pela contiatada
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à contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

13.4. Poderá ser aplicada a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Pítanga, pelo prazo de até 2 (dois)

anos, gerantida a ampla defesa, à contratada que incorrer em inexecução parcial contratual.

13.5. Poderá ser aplicada sanção de declaracão de inidoneidade para licitar ou contratar com

a Administração Pública, dentre outros casos, quando:

a) Frâudar a execução do contrato i

b) Comportar-se de modo inidôneo;

c) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

d) Ocorrência de ato capitulado como crime pela Título Xl da Parte Especial do Decreto-Lei

ne 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), preticado durante o procedimento

licitatório, que venha ao conhecimento da Câmara Municipal de Pitanga após a assinatura do

negócio jurídico;

e) Apresentação, à Câmara Municipal de Pitanga, de qualquer documento falso ou

falsificado, nq todo ou ém parte, com o objetivo de participar da licitação ou para

comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na

habilitação;

f) lnexecução total do objeto, conforme pr"rirto no ltem l-5.7.

13.6. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando, injustificadamente, a

contratada executar, até o final do prazo de execução do contrato, percentual inferior a

L00% (cem por cento) e superior ou igual a 50% (cinquenta por cento) do objeto do

contrato.

t3.7. Será configurada a .inexecução total do objeto quando, injustificadamente, a

contratada executar, até o final do prazo de execução do contrato, percentual inferior a5O%

13.8. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 13.1. poderão ser aplicadas

cumulativamente corn as multas previstas no 13.3.

13.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento admióistrativo

autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla .defesa à contratada.

t'
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13.10. A autdridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrátor, o caráter educativo da pena, dem como o dano causado à

Admin istração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática, de

infração administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

L3.12. A apuração e o julgamento das demais iirfrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacionai ou estrangeira nos termos da Lei ne

t2.846,de 1e de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorr.ência de danos e prejuízos à

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoe jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

/
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA2

-

PROPOSTA DE PREçO

1. TDENTTFICAÇÃO DO PROPONENTE

DENOMINACÃO:

CNPJ: lE-vtRtt-'
t-

ENDEREÇO CÕMPLETO:

REPRESENTANTE:

LE AIL:

2. PROPOSTA

a) Considerando as informações contidas do Termo de Referência (Anexo l) do Pregão

Eletrônico n" 6/2023, interessada na contratação do objeto da aludida licitação,. vem a

empresa acima qualificada a PROPOR à Câmar'a Municipal de Pitanga (PR) o fornecimento do

objeto conforme planilha abaixo:

, Descrição

Obs: Preencher este campo com a descrição detalhada e

precisa do objeto e demais elementos indispensáveis a

sua caracterização devendo atender as especificações

mínimas constantes no Termo de Referêrrcia - Anexo I do

presente edital.

Constar modelo, marca e garantia.

Valor (RS)

extenso

e

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

apresentação.

Local, data

' Nome empresarial

Nome e cargo da pessoa que assina.

t 
Obs.: E§ta pÍoposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s)

. 
representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).

,^1

S""
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ANEXO il
MODEIO DE DECTARACÃO UNIFICADA3

Pregão Eletrônico ne 6/2023

oâ.......,..., atravé! de seu representante legal infra-assinado, declara:

a) sob as penas do art. 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa

ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar ne 123, de 2006, bem

assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta

situação;

§[ para osYins do disposto no inciso XXX]ll do art. 7s da Constituição Federal, não emprega

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de

dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze

anos de idade;

c) que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores i

d) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,

estando apta a contratar com o poder público;

e) não possuir no quadro societário e de empregados, servidof ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso lll, do art. 9e da Lei

n" 8.666/1993;

f) comprometer-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) que não possui administrador ou sócio corn poder de direção, familiara de detentor de

cargo em comissão ou.função de coífiança que atue na área responsável pela demanda ou

contretação.ou de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante;

3Obs.: 
Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s)

rêpresentiante(s) legal(is) e/ou procurador(es) dôvldamente habilitado(s). É dispensado o reconhecimento de firma.
4 Para os fins do dispdsto neste item, considera-se familiar o côhjuge,'o companheiro ou o parentê em linha reta ou colateral, por

consanguinidade ou afinidade, até o tercelro grau (art. 59, inciso V, da Lei Federal ns 12.813, de 16 de maío de
DecretoFederal n.o-T.213,deo4detunhode2OlO,aquiaplicadbsporanalogia,eSúmulaVinculantê/sTFne13);

2013 e art. 2e, inciso lll, do
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i) que não se utilizará na execução dos serviços contratados, de empregado q.ue seja familiar

'unção de confiança neste órgãode agente público ocupante de cargo em. comissão ou f

contratante;

tr
local, data

Nome empresarial

Nome e cargo da pessoa que assina.


